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INTRODUÇÃO 

A avaliação do desempenho é uma das áreas mais complexas da 
Gestão de Recursos Humanos. Qualquer que seja o sistema de 
avaliação utilizado é sempre objecto de insatisfação, por se desvirtuar e 
afastar dos objectivos para que foi implementado, burocratizando-se e 
produzindo pouco efeito na diferenciação do mérito, ou por a forma como 
é aplicado suscitar dúvidas quanto à objectividade e justiça da avaliação. 

O presente trabalho tem como objectivo analisar o sistema de 
avaliação do desempenho vigente na Administração Pública da Região 
Administrativa Especial de Macau e a sua aplicação. Procurar-se-á 
verificar os seus aspectos positivos e identificar problemas e desajustamentos, 
bem como apresentar sugestões conducentes à superação dos problemas 
en-contrados e à melhoria da utilização do sistema. 

Por último, proceder-se-á a uma pequena reflexão sobre alternativas 
ao sistema em vigor no contexto das exigências actuais das novas 
concep-ções de gestão do desempenho. 

1. A AVALIAÇÃO DO DESEMPENHO E SEUS OBJECTIVOS 

Espera-se do funcionário público que desempenhe o melhor possível 
as suas funções e atribuições, de forma a que a Administração Pública 
alcance os melhores resultados na prestação de serviços ao cidadão. 

A avaliação do desempenho consiste na apreciação do desempenho 
dos trabalhadores de uma organização através de métodos que permitam 
classificar cada trabalhador por referência a parâmetros pré-definidos. 

O objectivo final desta avaliação é conseguir uma melhoria do 
de-sempenho conducente a um aumento de produtividade e qualidade, 
incen-tivando o mérito e o aumento da profissionalização. 

* Técnico superior assessor da Direcção dos Serviços de Administração e 
Função Pública. 
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A avaliação do desempenho constitui um instrumento indispensável 
de gestão de recursos humanos que permite conhecer o valor actual e 
po-tencial do pessoal ao serviço das organizações e, numa perspectiva de 
ges-tão do desempenho, dá oportunidade aos trabalhadores de conhecerem a 
apreciação que é feita sobre o seu desempenho e a forma como podem 
melhorá-lo e planear o seu desenvolvimento profissional. 

A apreciação de pessoal, segundo critérios uniformes e o mais 
objec-tivos que for possível, permite também tomar medidas para o 
ajustamento do funcionário às funções para as quais tem maiores aptidões, 
interesse e motivações, identificar desajustamentos e desenvolver 
estratégias para os corrigir, detectar carências de formação e propor 
medidas adequadas, pla-near fundamentadamente o desenvolvimento da 
carreira de cada trabalha-dor e assegurar a disponibilização dos recursos 
necessários ao cumpri-mento dos objectivos. 

2. ESTRUTURA DO SISTEMA DE AVALIAÇÃO DODESEMPENHO 
EXISTENTE 

2.1 ENQUADRAMENTO LEGAL 

A forma como a Administração da RAEM avalia o desempenho dos 
seus funcionários traduz-se actualmente na Classificação de Serviço, 
atribuida anualmente em conformidade com a legislação em vigor — 
arti-go 161.° a artigo 173.° do Estatuto dos Trabalhadores da 
Administração Pública de Macau (Anexo 1). 

Este sistema foi implementado em 1985, com a publicação do 
Decre-to-Lei n.° 29/85/M, de 8 de Abril que estabelece o regime de 
classificação de serviço e do Despacho 75/85, da mesma data, que aprova 
as instruções de aplicação. Até 1989 sofreu pequenas alterações, nomeadamente 
através do Decreto-Lei n.° 110/85/M, de 7 de Dezembro, e do Despacho 
n.° 1197 /GM/87, de 31 de Dezembro. 

Em 1989 é aprovado o Estatuto dos Trabalhadores da Administração 
Pública de Macau pelo Decreto-Lei n.° 87/89/M, de 21 de Dezembro, 
con-sagrando os artigo 161.° a 173.° à Classificação de Serviço, situação que 
se mantém até hoje (com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.° 
62/ /98/M, de 28 de Dezembro). 

2.2 CARACTERIZAÇÃO DO SISTEMA 

O sistema de Classificação de Serviço existente na RAEM é um ins- 
trumento do tipo «Escala Gráfica de Classificação», uma das formas mais 
utilizadas nas organizações para avaliação do desempenho1. 

Consiste numa forma de avaliação analítica em que é determinado 
um conjunto de factores ou dimensões específicos, considerados 
essen-ciais ao desempenho, sobre os quais recairá a avaliação, e no 
estabeleci-mento de uma escala para cada factor que abrange os extremos 
do desem-penho, desde o insatisfatório ao excelente. 

1 Yoder and Heneman, Staffing Policies, in Tracey William, Human Resources 
Management & Developement Handbook, 1985, cap. 16. 
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A atribuição da classificação é efectuada através duma ficha de 
nota-ção própria — o boletim de classificação de serviço (Anexo 2) — 
em que o notador atribui uma pontuação quantitativa a cada factor, que determinará, 
no final, a menção qualitativa em que é expressa a classificação. 

Esta técnica de avalição do mérito tem em conta os comportamentos 
dos trabalhadores, não só na sua expressão de competências profissionais, 
mas também de estilo de trabalho e outras características evidenciadas no 
exercício das suas funções. 

O Boletim de Classificação de Serviço — Modelo n.° 14, anexo ao 
Despacho n.° 65/GM/99, de 25 de Maio, em que é atribuída actualmente a 
Classificação de Serviço na Administração Pública da RAEM, é uma 
es-cala gráfica em que são avaliados 11 factores: qualidade de trabalho, 
quan-tidade de trabalho, aperfeiçoamento, responsabilidade, relações 
humanas no trabalho, assiduidade e pontualidade, iniciativa e criatividade, 
conser-vação do material (quando relevante), respeito pela segurança 
(quando re-levante), relações com o público (quando aplicável) e capacidade 
de direc-ção (quando aplicável). 

A cada um desses factores é atribuida uma pontuação entre 4 e 10 
valores, resultando a classificação final da média aritmética dos valores 
atribuidos. 

A pontuação obtida é então traduzida na menção qualitativa a 
atri-buir, da seguinte forma: 

4 valores — Mau 
5 a 6 valores — Regular 
7 a 8 valores — Bom 
9 a 10 valores — Muito Bom 

Quando a pontuação atinge o valor máximo de uma das menções e se 
exprimir em número decimal é atribuida a menção imediatamente superi-or, 
se as décimas forem iguais ou superiores a 0,5. 

2.3 NOTADORES E NOTADOS 

De acordo com a legislação em vigor, todos os trabalhadores da 
Ad-ministração da RAEM são avaliados anualmente, excepto os providos 
em lugares de chefia e os que exercem funções nos gabinetes do Chefe 
do Executivo ou dos Secretários. 

Os notadores são designados anualmente pelo dirigente do serviço, 
tendo em atenção a existência de contacto funcional com o notado. 

Cada notador submete as classificações atribuídas a ratificação do 
seu superior hierárquico e finalmente a homologação do dirigente do 
ser-viço, tendo estes competência para alterar as notações, sendo 
necessário, para o efeito, fundamentar os valores que atribuirem. 

2.4 MODALIDADES E TRÂMITES PROCESSUAIS DA CLASSIFICAÇÃO 

Existem duas modalidades de classificação: a classificação ordinária, 
que abrange a generalidade dos trabalhadores com mais de 6 meses de 
serviço efectivo, e a classificação extraordinária, para os trabalhadores em 
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regime de nomeação provisória ou, a requerimento do interessado, em si-
tuações especiais não abrangíveis pela classificação ordinária e previstas 
na legislação em vigor. 

O processo como decorre a classificação, nomeadamente o seu ca-
rácter confidencial, prazos, tramitação e demais procedimentos, bem como 
as formas de reclamação e recurso, são estipulados na legislação em vigor. 

2.5 RELEVÂNCIA DA CLASSIFICAÇÃO DE SERVIÇO 

De entre todos os efeitos previstos na lei, os aspectos mais visíveis da 
relevância da classificação de serviço na Administração da RAEM são a 
relevância para progressão e promoção nas carreiras, traduzida na exigên-cia 
de 3 anos de «Bom» ou 2 anos de «Muito Bom», para concursos de 
acesso, e os aspectos punitivos da menção «Regular» ou «Mau» — não 
renovação de contrato além do quadro ou de assalariamento, ou cessação 
de funções em nomeação provisória, e instauração de processo disciplinar 
a funcionários de nomeação definitiva, no caso da menção «Mau». 

3. ANÁLISE DO SISTEMA DE AVALIAÇÃO DO DESEMPENHO EXIS-
TENTE 

3.1 ASPECTOS POSITIVOS DAS ESCALAS GRÁFICAS DE CLASSIFICAÇÃO 

— Permitem avaliar vários níveis de características, competências e 
comportamentos individuais, considerados relevantes do desempenho. 

— A descrição e graduação dos factores revestem um carácter gené- 
rico que permite abranger um leque muito vasto de funções, situações e 
grupos de pessoal. 

— A sua aplicação é de fácil compreensão, tanto no que diz respeito 
aos procedimentos a seguir, como aos conceitos utilizados. 

— A obtenção do resultado quantitativo final é efectuada por média 
aritmética, não necessitando de cálculos complicados. 

— É um instrumento económico que não necessita de investimentos 
dispendiosos. 

— Não necessita de muito tempo para aplicação, o que facilita a ava 
liação de grande número de trabalhadores. 

O aspecto positivo mais relevante deste instrumento de avaliação do 
desempenho parece, assim, residir na comodidade de utilização e é prova-
velmente essa a razão da sua grande popularidade. 

3.2 ASPECTOS NEGATIVOS DAS ESCALAS GRÁFICAS DE CLASSIFICAÇÃO 

— Se não for cuidadosamente aplicado este método corre o risco de 
ser pouco discriminativo, concentrando as classificações em torno da mé 
dia ou então da classificação mais elevada; 

— Como na maior parte dos processos de avaliação, a atribuição da 
pontuação é subjectiva, dependendo em grande parte do julgamento indi 
vidual do notador; 

— As descrições das dimensões a avaliar são estáticas e genéricas, não 
sendo possível atender a características específicas das diferentes funções. 
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— A tentativa de sistematização objectiva através do carácter mate 
mático da notação atribui ao método características científicas que são 
apenas ilusórias, uma vez que nem sempre os juizos do notador se baseiam 
em factos comprováveis e que é difícil uma uniformização de critérios. 

— Podem ser cometidos erros na sua construção2, dos quais se desta- 
cam: 

●a imprecisão na descrição dos comportamentos                  
●o uso de designações abstractas (ex. lealdade, honestidade, integri-dade 
etc.) ou de interpretação difícil 
●escolha dos factores desadequada: (inclusão de factores pouco 
rele-vantes ou omissão de factores críticos). 

Podem ser cometidos muitos erros de apreciação decorrentes da falta 
de formação ou da personalidade do avaliador. 

4. APLICAÇÃO DA AVALIAÇÃO DO DESEMPENHO NA ADMINISTRA 
ÇÃO PÚBLICA DA REGIÃO ADMINITRATIVA ESPECIAL 
DE MACAU 

A eficácia de qualquer sistema de avaliação está condicionada à 
cor-recta aplicação do instrumento de avaliação/classificação. 

Com o objectivo de apreciar a forma como é aplicado o método de 
avaliação do desempenho utilizado na A. P. da RAEM, analisaremos 
se-guidamente os resultados disponíveis relativos à última classificação 
de serviço atribuída (1999). 

Trataremos a classificação do pessoal militarizado separadamente (ver 
ponto 4.3), uma vez que, apesar de usar também uma escala gráfica como 
método, essa escala é diferente da usada nos outros serviços da 
Adminis-tração (anexo 3). 

4.1 RESULTADOS GLOBAIS DA CLASSIFICAÇÃO DE SERVIÇO EM 1999 

Em 1999, no conjunto dos 37 serviços da Administração, a 
classifi-cação recaiu com especial incidência na menção Muito Bom 
(62%), se-guindo-se o Bom (38%). A menção Regular foi apenas atribuída 
a 27 dos 9269 trabalhadores classificados e não existe nenhum caso de 
atribuição da menção Mau (Quadro n.° 1). 

Partindo do princípio que a atribuição da menção Muito Bom deveria 
discriminar os funcionários cujo desempenho se demarcasse no sentido 
positivo, por forma a servir de incentivo ao mérito, permitindo-lhes ser 
promovidos mais depressa, facilmente se verifica que isso não acontece, 
por o Muito Bom ser a menção mais atribuída. 
(QUADRO N.° 1] 

Classificação de serviço em 1999 

 

2 Caseio, Applied Psychology, in Tracey William, Human Resources Manag-
ement & Developement Handbook, 1985, cap. 16 
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4.2 RESULTADOS DA CLASSIFIÇÃO DE SERVIÇO EM 1999 POR GRUPOSPROFISSIO-
NAIS 

Se compararmos a distribuição da classificação de serviço por grupos 
profissionais encontramos uma grande diferença na predominância das 
menções, relativamente ao grupo de pessoal operário e auxiliar, o que leva 
a pensar numa disparidade de critérios na atribuição da classificação. 

No grupo Técnico Superior/ Técnico (Quadro n.° 2), aparece a maior 
percentagem da menção Muito Bom (85%). No grupo de pessoal Operá-
rio e Auxiliar, por outro lado, a percentagem de Muito Bom é de 38%. 

Nos restantes grupos profissionais encontramos 75% de Muito Bom 
no grupo Técnico profissional e 79% no pessoal Administrativo, sendo 
nestes últimos dois grupos que a menção Regular aparece com expressão 
(1% em cada). 
[QUADRO N.° 2] 

Classificação de Serviço por grupos profissionais em 1999 

 

4.3 RESULTADOS DA CLASSIFICAÇÃO DE SERVIÇO DO PESSOAL MILITARIZADO DAS 
FSM 

O pessoal militarizado das Forças de Segurança de Macau utiliza vá-
rios métodos na avaliação do mérito, um dos quais, a classificação indivi-
dual, é semelhante à classificação de serviço do resto da Administração, 
mas a escala é diferente, não só nos factores a avaliar mas também na 
pontuação e menções qualitativas (Anexo 3). 

A classificação é também atribuida em 4 escalões, mas da seguinte 
forma: 

Muito Bom — 9 a 10 valores 
Bom — 6 a 8 valores 
Sofrível — 4 a 5 valores 
Não Satisfatório — 2 a 3 valores. 
Os resultados relativos a 1999, mostram que, ao contrário do que se 

passa no resto da Administração, a classificação se distribui de uma forma 
mais consentânea com a curva de distribuição normal, o que leva a pressu-
por uma aplicação menos distorcida do método, embora aqui se verifique 
uma excessiva concentração em torno do Bom. 

Em 1999 encontramos 89% de Bom e apenas 9% de Muito Bom, 
havendo ainda lugar a 2% de Sofrível. A menção Não Satisfatório não foi 
atribuída a nenhum dos 4952 classificados. 
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[QUADRO N." 31 

Classificação de Serviço do pessoal Militarizado das FSM em 1999 

 

5. IDENTIFICAÇÃO DE DESAJUSTAMENTOS E SUGESTÕES PARA 
MELHORAMENTO DO SISTEMA 

O primeiro aspecto que sobressai ao analisar a legislação em vigor 
sobre a classificação de serviço é o facto de não serem explicitados os 
objectivos e finalidades. Embora seja implícito que se pretende com 
qualquer sistema de avaliação do desempenho um incentivo à 
competência e ao aumento da qualificação profissional, seria talvez mais 
fácil que o processo não se burocratizasse e se desviasse da sua finalidade 
se os objectivos fossem claramente definidos na legislação de forma a 
serem compreendidos por todos. 

Não existe também na legislação qualquer referência à participação 
dos notados; é apenas mencionado que deve ser dado conhecimento da 
classificação aos notados, mas nem sequer é estabelecida a forma como 
deve ser dado o conhecimento da classificação. O procedimento mais 
co-mum de comunicar aos trabalhadores a classificação, parece, no 
entanto, ser a entrevista de notação. 

Quanto a este aspecto, poder-se-iam também implementar reuniões 
periódicas das chefias com os notados, em que fossem clarificados os 
planos de actividades e explicitado para cada trabalhador o que se espera 
do seu desempenho, por forma a serem tidas em conta na avaliação as 
circunstâncias e o contexto em que decorreram as actividades. 

Não está previsto um mecanismo que permita a representatividade dos 
trabalhadores no processo, nomeadamente uma comissão paritária, com-posta 
por indivíduos imparciais e independentes, representantes dos nota-dores e 
dos notados, eleita pelos trabalhadores, com funções consultivas e que, em 
caso de reclamação, possibilitasse uma análise da situação mais isenta e 
emissão de pareceres com propostas de solução fundamentadas. Uma 
comissão dessa natureza, poderia atenuar um sentimento de injustiça, que 
naturalmente surge em situações em que o notado só pode reclamar e recor-rer 
hierarquicamente aos próprios responsáveis pela classificação atribuída. 

A avaliação do desempenho deveria ter por base um conhecimento 
sistematizado das funções e das suas exigências. No entanto, na 
Admi-nistração de Macau nunca foi efectuada a análise de funções, de 
todas as funções da Administração, pelo que, apenas em casos pontuais 
ou em al-guns serviços, poderá este instrumento servir de base e informar 
uma ava-liação de desempenho mais criteriosa. 

Ao iniciar este estudo constatámos também a não existência de uma 
centralização dos dados anuais da classificação de serviço. Os benefícios 
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da elaboração de um relatório anual, centralizando a informação da classi-
ficação de serviço, onde constem as estatísticas referentes a cada serviço, 
são manifestamente evidentes, porque permitem o conhecimento da situa-
ção e a reaferição do processo e introdução de melhorias, caso se diagnos-
tiquem incorrecções na sua aplicação. 

Verifica-se também a não existência de um manual de apoio aos 
notadores, onde constem orientações e instruções sobre a aplicação do 
método da classificação de serviço. 

Quanto à atribuição da classificação, analisada no ponto anterior, é 
de salientar que o facto de a atribuição da menção Muito Bom estar 
inflacionada, levanta, para além dos problemas já mencionados, a questão 
de a classificação de serviço perder relevância como factor de pontuação 
nos concursos, e coloca também uma outra questão a longo prazo, que diz 
respeito à promoção mais rápida da maior parte dos trabalhadores. Se em 9 
anos de trabalho na Administração cerca de 70% dos trabalhadores tiver 
atingido o topo da carreira e não tiver mais expectativas de evolução, pode 
esperar-se alguma desmotivação mais generalizada. 

Um maior equilíbrio na atribuição da classificação poderia conse-
guir-se através de um programa intensivo de formação dos notadores, 
no-meadamente com recurso a meios audiovisuais em que, através de 
simula-ção de procedimentos correctos e incorrectos, fossem debatidos os 
princi-pais aspectos relacionados com a subjectividade da avaliação e 
como di-minui-la, dentro do possível, alertando para os erros mais 
comuns que involuntariamente podem ser cometidos. A referida 
formação, para além de uma fase teórica de análise das diferentes 
dimensões da escala em vigor e da discussão dos critérios para pontuação 
dos factores, poderia ainda incluir uma fase de prática com a escala em 
vigor. Além desse aspecto e para que a avaliação do desempenho tivesse 
um efectivo papel na melhoria do desempenho, poderia estabelecer-se a 
obrigatoriedade de as chefias pro-porem a frequência de acções de 
formação para os trabalhadores nas áreas em que o desempenho seja menos 
positivo ou de acordo com as exigências das tarefas que lhes sejam 
distribuidas, de maneira a não serem penaliza-dos na avaliação quando o 
desempenho está dependente de formação que não possuem. 

Relativamente ao boletim de classificação das Forças de Segurança 
de Macau, podem ainda verificar-se deficiências na construção da escala, 
nomeadamente a utilização de conceitos abstractos e dificilmente 
mensu-ráveis. 

5.1 ERROS QUE PODEM SER EVITADOS 

Pode dizer-se que o subjectivismo está presente em qualquer avaliação, 
seja qual for o instrumento utilizado. Não sendo possível eliminá-lo, 
poderá tentar-se atenuá-lo, se os notadores estiverem conscientes da sua 
existência e sensibilizados para a sua superação, tendo em conta que a 
apreciação de pessoal é uma tarefa difícil de executar; requer muita 
aten-ção, perspicácia e espírito livre de preconceito. 

1276



Os juízos que formulamos nem sempre se baseiam em factos, mas em 
conjecturas e hipóteses. Os erros involuntários mais comuns neste proces- 

so são3: 
— Efeito de halo — que leva o notador a considerar um bom funcio- 

nário, bom em todos os factores, ou um funcionário mau, como mau em 
todos os factores; 

— Erro constante — dirigentes condescendentes estabelecem padrões 
de avaliação muito baixos e chefes muito exigentes padrões de desempe- 
nho muito elevados que os funcionários não podem atingir. Tais avalia- 
ções apenas reflectem a personalidade do dirigente, não o desempenho 
real dos funcionários; 

— Tendência central — um notador não informado ou mal preparado 
adopta normalmente duas posições: evitar classificações baixas com re- 
ceio de prejudicar os seus subordinados ou atribuir classificações elevadas 
receando comprometer-se futuramente; 

— Tendência à pontuação mais elevada — por razões que vão da 
generosidade à insegurança, alguns notadores atribuem por sistema a men- 
ção mais elevada aos seus colaboradores; 

— Efeitos emocionais — manifestam-se através do favoritismo, da 
preferência, da simpatia ou antipatia; 

— Ignorância do significado dos fartores — apreciação de qualida- 
des diversas das desejadas por incompreensão do sentido do factor; 

— Acontecimentos excepcionais — tendência para dar relevo a situ- 
ações recentes que marcaram a vida do funcionário, mas que podem não 
ser relevantes no exercício da função; 

— Qualidades não exigidas pelo cargo — factos ou qualidades estra- 
nhos à vida funcional considerados pelo dirigentes na apreciação (caso do 
funcionário fraco que passa por bom apenas porque está sempre pronto a 
ajudar...) 

— Qualidades potenciais — tendência para considerar como excelente 
um funcionário pelo simples facto de ter concluído o seu curso superior...) 

— Rotina — as avaliações em série fazem com que o notador deixe 
de prestar a devida atenção ao processo; 

— Não concordância — considerando ineficaz o sistema, o dirigente 
não coopera e aborda com ligeireza a apreciação dos seus funcionários. 

Alguns destes erros podem ser detectados e corrigidos no decurso da 
entrevista, estando atento a estas tendências não conscientes que podem 
desvirtuar a avaliação. 

Para avaliar mais criteriosamente, o notador deverá procurar funda-mentar 
a sua apreciação em factos concretos, afastando opiniões e falsas ideias 
criadas, bem como distinguir acontecimentos excepcionais da actu-ação 
habitual do avaliado. Deverá também procurar ser isento, não esque-cendo 
que o uso de critérios diferentes, de benevolência ou rigor, relativa- 

3 Ver "Manuel para a classificações de serviço na Função Pública" - edição do 
Ministério da Reforma Administrativa - Lisboa 1985. 
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mente a vários notados, prejudica sempre uns ou outros e ter o cuidado de 
não prejudicar a classificação dos funcionários por quaisquer deficiências 
ou insuficiências da organização. 

5.2 CRITÉRIOS DOS NOTADORES 

A tramitação de todo o processo de atribuição da classificação de 
serviço deverá fazer-se de acordo com o estipulado nos artigos 161.° a 
173.° do ETAPM, sendo ainda aconselháveis os seguintes procedimentos: 
durante o processo de classificação poderão ser debatidos e acordados em 
prévia reunião de notadores, na qual seria desejável a participação de 
re-presentantes dos serviços competentes em matéria de organização e recur-sos 
humanos, quando existam. Nesta reunião deveria haver a preocupação de 
aferir os critérios dos vários notadores, por forma a atingir maior grau de 
objectividade na classificação. O ideal seria que o desempenho de um 
trabalhador relativo a um determinado período, obtivesse a mesma 
classi-ficação, mesmo que avaliado por notadores diferentes. 

5.3 ENTREVISTA 

A entrevista mereceria também maior atenção por forma a não ser 
uma mera comunicação do resultado da classificação, mas uma 
oportuni-dade para o trabalhador conhecer a opinião que a chefia tem do 
seu desem-penho, permitindo uma reaferição entre o que administração 
espera dos trabalhadores relativamente ao seu desempenho e contribuição 
para a mis-são da Administração e o que estes esperam da Administração. 

Para isso é necessário assegurar a participação e interesse do 
traba-lhador, encorajando-o a falar de si, devendo o notador estar 
pronto a aceitar também as suas críticas. A dificuldade de todo este 
processo reside em que o funcionário não se vê, nem vê o seu trabalho da 
mesma forma que o dirigente. Entrevistar é difícil e requer, extremo 
cuidado na prepara-ção bem como na condução da entrevista. 

5.3.1. PREPARAÇÃO DA ENTREVISTA 

A preparação da entrevista deverá ser feita cuidadosamente: 
— recolhendo todos os dados relevantes para a apreciação do desem- 

penho do trabalhador, durante o período sobre que vai recair a 
avaliação e analisando-os cuidadosamente; 

— estudando a ficha de avaliação — boletim de classificação - e de- 
finindo os factos que devam ser abordados, tentando prever as 
reacções do entrevistado a esses factos; 

— atribuindo uma classificação provisória a ser discutida com o tra- 
balhador durante a entrevista e passível das alterações que a entre- 
vista revelar necessárias; 

— Programando a entrevista de forma a conceder-lhe o tempo (nunca 
menos de meia hora) e a disponibilidade necessários, tendo cons- 
ciência da sua importância e não adoptando a postura de estar ape- 
nas a cumprir uma obrigação; 

— planeando o esquema da entrevista, bem como o seu encadeamento, 
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prevendo o seu desenrolar em duas fases: a primeira para avalia-ção 
do desempenho referente ao ano anterior e a segunda para 
planeamento e acordos sobre o desempenho no próximo ano e 
esta-belecimento de projectos de melhoria e planificação da formação. 

— prevenindo o interessado da entrevista com dois ou três dias de 
antecedência, para que este possa igualmente preparar-se para a 
entrevista; 

— preparando o local da sua realização, tendo o cuidado de evitar 
pastas e papéis sobre a secretária (a secretária, por si, já é uma 
barreira à comunicação), interrupções e chamadas telefónicas. 

5.3.2 CONDUÇÃO DA ENTREVISTA 

Durante a entrevista é importante4: 
— usar de naturalidade no acolhimento do entrevistado, pondo-o à 

vontade, evitando atitudes de superioridade ou de crítica; 
— dar-lhe a palavra... saber ouvir com atenção tudo o que o entrevis- 

tado tem para dizer sobre o seu desempenho; 
— saber compreender - não estar atento apenas às palavras; 
— orientar a conversa de modo a aprofundar o que se pretende; 
— não discutir, evitar corrigir os exageros e inexatidões, não querer 

ter sempre razão em tudo; 
— evitar substituir-se ao entrevistado, cortando-lhe a palavra ou ten- 

tando abafar as suas emoções; 
— evitar aconselhar ou consolar: o entrevistador apenas deve funci- 

onar como ajuda para uma melhor compreensão dos problemas; 
— evitar interpretações apressadas e abusivas sobre o comportamen- 

to do entrevistado; 
— evitar atitudes paternalistas ou demagógicas; 
— salientar os pontos fortes do desempenho do entrevistado; 
— estar atento à inversão de papéis: o entrevistador é sempre o 

entrevistador e o entrevistado sempre o entrevistado; 
— procurar acordar objectivos, planos e compromissos de desenvol- 

vimento para o ano seguinte, visando a melhoria do desempenho, 
e escrevê-los, para que possam constituir a base da avaliação do 
próximo ano; 

— anotar os pontos em que tenha havido acordo; 
— anotar igualmente os pontos de desacordo como os problemas que 

necessitem de maior aprofundamento; 
— analisar com o funcionário as expectativas de desenvolvimento da 

sua carreira, tendo o cuidado de não fazer promessas que não este- 
ja na sua mão cumprir; 

— concluir a entrevista com palavras de encorajamento à melhoria. 

4 Ver "Manuel para a classificação de serviço na Função Pública" - edição do 
Ministério da Reforma Administrativa - Lisboa 1985. 

1279



5.4 ATRIBUIÇÃO DA CLASSIFICAÇÃO — BOLETIM DE CLASSIFICAÇÃO 

Só após a entrevista o notador deverá dar forma final à atribuição da 
classificação (embora o possa ter efectuado anteriormente, em forma 
pro-visória), através do preenchimento definitivo do Boletim de Classificação.  

A questão mais revelante e merecedora de mais atenção diz respeito 
à atribuição das menções de Mau e Muito Bom que só deverão contemplar 
situações extremas, quer de desempenho deficiente, quer de desempenho 
excepcionalmente acima de média, respectivamente. A atribuição destas 
duas menções pressupõe um maior cuidado na utilização dos critérios de 
discriminação, de forma a não conduzir a situações gravosas ou de 
injusti-ça relativa. Há que ter em conta a repercurssão que a classificação 
tem no desenvolvimento da carreira do funcionário. 

6. CONCLUSÃO/APERFEIÇOAMENTO DO SISTEMA EXISTENTE OU 
ADOPÇÃO DE SISTEMA ALTERNATIVO 

A função de quem avalia não se pode limitar à formulação de juízos 
sobre o comportamento funcional do trabalhador. Deverá também, com a 
colaboração deste, contribuir para o diagnóstico de situações de trabalho 
passíveis de correcção e transformação, localizar causas e estabelecer 
pers-pectivas. 

É justo que o avaliado saiba o que se espera do seu desempenho, 
pelo que o notador deve acordar com o trabalhador os objectivos a atingir 
durante o próximo período em avaliação, bem como planear o mais 
detalhadamente possível o trabalho a desenvolver, incluindo as acções de 
formação que forem consideradas necessárias e os recursos adequados. 

De tudo o anteriormente exposto se pode concluir que o actual 
siste-ma de classificação poderá ser aperfeiçoado através de medidas para 
cor-recção dos desajustamentos encontrados, medidas essas que passam 
es-sencialmente pela formação dos notadores e por um maior envolvimento dos 
dirigentes e de toda a Administração no processo de avaliação do 
de-sempenho existente, o que conduziria a uma melhoria na aplicação do 
sis-tema em que a subjectividade fosse atenuada e os objectivos da 
avaliação do desempenho atingidos. 

Outros sistemas e métodos de avaliação do desempenho poderiam 
ser considerados, entre os quais se salientam: 

·Métodos que incluem a apreciação não só por parte das chefias, 
mas também pelos colegas de trabalho e outros trabalhadores 
com rela-ções funcionais com os avaliados, bem como a auto-avaliação 
do próprio funcionário (avaliação 360 °); 

·Métodos que não avaliam o trabalhador individualmente, mas 
sim a equipa de trabalho de que faz parte, em que o que é 
medido é o resultado final do trabalho e todos os que contribuem 
na sua execu-ção têm uma classificação igual; 

·Métodos comparativos em que o desempenho de cada um é 
compa-rado com o dos outros trabalhadores e classificado como 
igual, superior ou inferior; 
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·Métodos de qualidade total, em que se utilizam métodos estatísticos 
de controlo de qualidade e é transmitido feedback avaliativo 
subjectivo pelas chefias, colegas e utentes da organização. 

Qualquer destes métodos apresenta vantagens e desvantagens e 
ne-nhum deles consegue ultrapassar a questão da subjectividade inerente 
a todos os processos que envolvem o julgamento de um indivíduo sobre 
ou-tro. Alguns geram mesmo maior ansiedade, como no caso da avaliação 360°, 
quando o feedback é negativo5. E, todos eles requerem também ele-vado 
grau de formação dos notadores por forma a minimizar os erros que 
podem ser cometidos e garantir uma aplicação do sistema de avaliação 
mais isenta e equilibrada. 

Na última década tem-se vindo a caminhar para uma visão mais 
integrativa da avaliação do desempenho, situando esta como uma das 
ver-tentes de um processo mais abrangente de gestão do desempenho. 

A gestão do desempenho não se limita a avaliar o desempenho dos 
trabalhadores de uma forma isolada, mas tem em conta todos os aspectos 
que contribuem para encorajar o desenvolvimento pessoal e valorizar o 
mérito e o contributo dos trabalhadores para a qualidade final do trabalho 
a produzir, integrado nos objectivos conducentes à realização da missão 
da Administração. 

Esta visão implica uma compatibilização dos comportamentos 
indi-viduais dos trabalhadores com os objectivos organizacionais e uma 
res-ponsabilidade compartilhada entre as chefias e os trabalhadores. 

Assim, no contexto do modelo da organização e da sua cultura 
orga-nizacional importa levar cada trabalhador a que, conhecendo a visão, 
mis-são e estratégia da organização, compreenda melhor a razão de ser do 
seu trabalho e melhore o seu desempenho e o seu contributo, requerendo 
este processo a participação activa dos avaliados. 

Neste modelo, a organização define antecipadamente objectivos 
cla-ros com os trabalhadores e planeia e especifica os padrões de desempenho 
esperados, utilizando a entrevista de gestão de desempenho para definir etapas, 
orientando, acompanhando e permitindo renegociações do plano em 
conformidade com as contingências contextuais; proporciona feedback 
periódico, identificando necessidades de formação e possibilitando os meios 
necessários ao desenvolvimento do potencial dos trabalhadores. 

Neste sistema integrado, a avaliação do desempenho pode ser 
efectua-da através de um ou vários dos métodos já citados, que foquem os 
compor-tamentos (mas não aspectos de personalidade) dos trabalhadores, 
condu-centes à obtenção dos resultados e/ou os resultados evidenciados 
pelos trabalhadores face aos padrões previamente fixados e deve ter a 
preocupa-ção de valorizar o trabalhador, elogiando o bom desempenho e 
promoven-do a motivação para o aperfeiçoamento dos comportamentos e 
resultados menos favoráveis. 

5 Rita Campos e Cunha e Francisco J. Cesário, Avaliação de Desempenho: A 
tradição já não é o que era..., http://www.apg.pt 
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Na mesma perspectiva integrativa, a gestão do desempenho insere-se 
no conjunto das políticas de recursos humanos da organização, que por 
sua vez deverão estar em acordo com o sistema e o tipo da organização, 
interligando-se na prossecussão dos objectivos e da missão da organiza-ção. 
Não seria, portanto, desejável tratar isoladamente a gestão do desem-penho 
sem aferir o seu interrelacionamento e adequação com outras políti-cas de 
gestão da organização e de gestão de recursos humanos, nomeada-mente, 
políticas de recrutamento e selecção de pessoal, de formação, de gestão 
de efectivos, sistemas de incentivos ao mérito e recompensas, siste-mas 
remuneratórios, sistemas de carreiras etc. 

É dentro desta visão global de gestão da Administração que seria 
de-sejável proceder-se quer ao aperfeiçoamento e actualização do sistema 
de classificação de serviço em vigor na RAEM, quer à sua substituição 
por outro que se considere mais apropriado às exigências do contexto 
actual da sociedade que cada vez mais espera qualidade e prontidão dos 
serviços públicos e competência e integridade dos seus funcionários. 
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ANEXO I 

Classificação de serviço 

SECÇÃO I 
Princípios gerais 

Artigo 161.° 
 

(Âmbito de aplicação) 

A classificação de serviço abrange todos os trabalhadores da Admi-
nistração com excepção dos que: 

a) Se encontrem providos em cargos de direcção e chefia; (*) 

b) Exerçam funções nos Gabinetes do Governador e dos Secretários- 
- Adjuntos. 

(*) Redacção dada pelo artigo 1°do Dec.-Lei n.°62/98/M, de 28 de Dezembro, 
que altera também a epígrafe deste artigo. 

Artigo 162.°            
(Modalidades e confídencialidade) 

1. A classificação de serviço pode ser ordinária e extraordinária e é 
atribuída em impresso próprio. (*) 

2. O processo de classificação de serviço tem carácter confidencial, 
estando todos os intervenientes sujeitos ao dever de sigilo. 

3. O disposto no número anterior não impede que sejam passadas 
certidões ou fotocópias autenticadas do boletim de notação, mediante re 
querimento fundamentado do interessado. 

(*) Redacção dada pelo artigo 1. ° do Dec.-Lei n. ° 62/98/M, de 28 de Dezembro. 
Vd. o modelo n.° 14, anexo ao Despacho n.° 65/GM/99, de 25 de Maio, publicado no 
B.O. n.°22, I Série, de 31 de Maio de 1999, p. 307. 

Artigo 163.° 
(Relevância e efeitos) 

1. A classificação de serviço releva para os efeitos previstos na lei. 

2. A atribuição da classificação de «Regular» implica: 
 

a) A não contagem do ano a que a classificação se reporta para efei 
tos de progressão e acesso; 

b) Fundamento para a não renovação dos contratos além do quadro e 
de assalariamento; 
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c
sória. 

) A automática cessação de funções do pessoal em nomeação provi-

3. A atribuição da classificação de «Mau» determina: 

a) A instauração de procedimento disciplinar, se o funcionário for de 
nomeação definitiva; 

b) A automática cessação de funções, tratando-se de pessoal em regi 
me de nomeação provisória ou de contrato além do quadro e de assalaria- 
mento. 

4. Ao pessoal a que se referem as alíneas a) e b) do artigo 161.° bem 
como ao que se encontre a frequentar cursos de formação no exterior ou na 
situação de bolseiro, é atribuída a classificação de «Bom», enquanto se 
mantiver naquela situação, excepto se a última classificação tiver sido de 
«Muito Bom», casos em que se mantém esta última. 

Artigo 164.°   
(Menções e pontuação) 

1. A classificação de serviço comporta as seguintes menções e pontua 
ção: 

a) Mau — 4 valores; 

b) Regular — 5 a 6 valores; 

c) Bom — 7 a 8 valores; 

d) Muito Bom — 9 a 10 valores. 

2. Quando a pontuação obtida for igual ao valor máximo de uma das 
menções acrescida de número decimal igual ou superior a 0,5 será atribu 
ída a menção imediatamente superior. 

Artigo 165.°(*) 
(Notadores) 

1. Os notadores são designados, até 31 de Dezembro de cada ano, por 
despacho da entidade competente para homologação. 

2. Na designação do notador preferem, sempre que possível, o chefe 
da subunidade orgânica onde o trabalhador está colocado ou o superior 
hierárquico que teve maior contacto funcional com o notado ou o orienta 
dor de estágio para ingresso. 

3. Nenhum trabalhador pode ser designado notador do seu cônjuge 
ou parente na linha recta ou até ao terceiro grau da linha colateral. 

4. A situação de licença ou de falta dos notadores não é impeditiva da 
atribuição das classificações, mas se ocorrer por período superior a 30 dias 
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determina a suspensão do processo e o reinicio da contagem dos prazos 
logo que cesse o impedimento. 

5. Proferido o despacho previsto no n.° l, efectua-se uma reunião 
conjunta dos notadores de cada serviço para uniformização dos procedi-
mentos a adoptar no processo de avaliação. 

(*) Redacção dada pelo artigo 1. ° do Dec. -Lei n. ° 62/98/M, de 28 de Dezembro. 

Artigo 166.° 
(Ratificação) 

1. A classificação de serviço é submetida a ratificação do superior 
hierárquico do notador, salvo se este depender directamente da entidade 
competente para homologar. 

2. Quando a entidade referida no número anterior não concorde com 
a notação pode alterá-la, fundamentando cada um dos valores que atribuir. 

Artigo 167.° 
(Homologação) 

1. A homologação das classificações de serviço compete ao dirigente 
do respectivo serviço. 

2. Quando a entidade referida no número anterior não concorde com 
a notação pode alterá-la, fundamentando cada um dos valores que atribuir. 

3. As notações atribuídas pela entidade referida no n.° l consideram- 
se automaticamente homologadas. 

SECÇÃO II 
Classificação ordinária 

Artigo 168.° 
(Classificação ordinária) 

1. A classificação ordinária reporta-se ao trabalho prestado no ano 
anterior e abrange o período de l de Janeiro a 31 de Dezembro. 

2. São objecto de classificação ordinária todos os trabalhadores não 
sujeitos a classificação extraordinária que tenham mais 6 meses de serviço 
efectivo no ano a que a classificação se reporta, com exclusão do tempo 
classificado extraordinariamente. 

3. O pessoal que não tenha 6 meses de serviço efectivo para efeitos 
do disposto no número anterior, só é classificado em Janeiro do ano se 
guinte àquele em que perfizer esse tempo, reportando-se a classificação a 
todo o período de serviço ainda não classificado. 

4. Se o trabalhador, por ter mudado de serviço, não tiver desempe 
nhado funções durante o período mínimo de 6 meses no serviço em que se 
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encontra à data do início do processo de classificação, é classificado na-
quele em que se verificou um período maior de prestação de trabalho. 

Artigo 169.° 
(Processo) 

1. Os notadores são designados pelo dirigente do serviço até 10 de 
Janeiro de cada ano, devendo estes atribuir as classificações aos respecti 
vos notandos até 20 do mesmo mês. 

2. Atribuída a classificação, esta é imediatamente dada a conhecer ao 
notado, que dela pode reclamar no prazo de 10 dias úteis. 

3. No prazo de 5 dias úteis a contar do termo do prazo referido no 
número anterior, o notador aprecia a reclamação. 

4. No termo dos prazos estabelecidos nos números anteriores, o pro 
cesso é remetido à entidade competente para efeitos de ratificação. 

5. A ratificação efectua-se no prazo de 10 dias e a homologação até 
ao final do mês de Fevereiro. 

6. Homologada a classificação de serviço, esta é dada a conhecer ao 
notado no prazo de 3 dias, sendo posteriormente arquivada no respectivo 
processo individual. 

Artigo 170.° 
(Reclamação) 

1. A reclamação a que se refere o n.° 2 do artigo anterior deve ser 
fundamentada, contendo as razões de facto que constituem eventual justi 
ficação para alteração da classificação atribuída. 

2. A manutenção ou a alteração da classificação de serviço pelo nota- 
dor, atendendo aos factos invocados na reclamação, devem igualmente ser 
fundamentadas. 

3. A reclamação e a resposta à reclamação são juntas ao respectivo 
boletim de notação. 

Artigo 171.° 
(Recurso) 

1. No prazo de 10 dias úteis a contar da data de conhecimento da 
classificação após homologação cabe recurso hierárquico, devendo, no 
prazo de 15 dias contados da data de interposição do recurso ser proferida 
decisão final fundamentada. 

2. O recurso é apresentado nos serviços de apoio da entidade recorri 
da e instruído com o parecer desta. 
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3. A invocação de meras diferenças de classificação com base na com-
paração das classificações atribuídas a outros trabalhadores não constitui 
fundamento de recurso. 

SECÇÃO III   
Classificação extraordinária 

Artigo 172.° 

(Âmbito de aplicação) 

1. A classificação extraordinária abrange apenas o pessoal de nome- 
ação provisória e reporta-se a cada uma das fases desta. 

2. Se a classificação extraordinária do último ano de nomeação pro- 
visória abranger um período superior a 6 meses do ano civil em que é 
atribuída, é válida até 31 de Dezembro do mesmo ano. 

3. Oficiosamente ou a requerimento do interessado, pode também o 
trabalhador ser classificado extraordinariamente nas seguintes situações: (*) 
 

a) Candidatura a lugar de acesso após o termo de licença sem venci- 
mento, sem que tenha sido novamente classificado; (*) 

b) Nos casos previstos nas alíneas a) e b) do artigo 161.°; (*) 
c) Desempenho de funções em regime de comissão eventual de servi- 

ço, nos termos do artigo 30.°; (*) 
d) Termo do contrato além do quadro; (*) 
e) Provimento em lugar de carreira diferente daquela a que o traba- 

lhador pertencer; (*) 
f) Ausência prevista no n.° 4 do artigo 163.°, verificando-se necessi- 

dade de formação ou conveniência de mudança para outra subunidade. (*) 
4. A classificação extraordinária nas situações previstas no número 

anterior só pode ocorrer quando se verificar um período superior a 6 meses 
de contacto funcional efectivo com o respectivo serviço da Administra- 
ção. (*) 

(*) Redacção dada pelo artigo 1° do Dec.-Lei n. ° 62/98/M, de 28 de Dezembro, 
que altera também a epígrafe deste artigo. Vd. o modelo n.° 15, anexo ao Despacho 
n.° 65/GM//99, de 25 de Maio, publicado no B.O. n.° 22, I Série, de 31 de Maio de 
1999, p. 309. 

Artigo 173.° 
(Processo) 

l. O processo de classificação extraordinária do pessoal de nomea-ção 
provisória e o acto de homologação decorrem, respectivamente, a par- 
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tir do sexagésimo dia e antes do trigésimo, que antecederem o termo de 
cada um dos períodos anuais desta nomeação. (*) 

 
2. À classificação extraordinária aplicam-se as normas processuais de 

reclamação e recurso, previstas para a classificação ordinária. 
(*) Redacção dada pelo artigo 1. ° do Dec. -Lei n. ° 62/98/M, de 28 de Dezembro. 
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ANEXO Ⅱ 
 

澳門特别行政區政府       工      作       評      核      表 
GOVERNO DA REGIÃO 

ADMINISTRATIVA ESPECIAL DE MACAU  BOLETIM  DE  CLASSIFICAÇÃO  DE  SERVIÇO 

 

格式十四 
Modelon.°14 

(印務局専印) 
（Exclusivo da lmprensa Oficial） 1289



*只適用於視爲重要的職程。      
**只適用於與公眾有接觸的人員。 
***只適用於擔任主管或協調職務的人員。 

 

 *  Aplicável apenas às carreiras em que se mostre relevante.  
** Aplicável apenas ao pessoal que tem contactos com o público.  
***Aplicável apenas ao pessoal que desempenhe funções de chefia ou coordenação. 1290



ANEXO Ⅲ 
 

 
     澳 門 保 安 部 隊 

FORÇAS DE SEGURANÇA DE MACAU 
個 人 评 語 表 

BOLETIM DE INFORMAÇÃO INDIVIDUAL 

(a) _________________________________________________ __ 

(b) _________________________________________________ __ 

 
(a) 水管稽查局、治安警察局、消防局、澳門保安部隊高等学校、澳門保安部隊事務局或市政警察 PMF ,CPSP,CB,ESFSM ou PM 
(b) 機構之附属單位或附属機構Suburidade ou Dependència 
(c) 用打字機打之姓名及職位Nome e posto dactilografado 
(d) 精確至小數點後第一位Aproximaçã o até às décimas 格式 

m-152 1291
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